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Resumo: 
Este artigo examina os componentes coreográficos do espetáculo Ópera de Pequim – 
Teatro Clássico da China, apresentado no Brasil em 1956, com o objetivo de compreen-
der a sua configuração como um produto artístico da República Popular da China em 
seus anos formativos. Partindo de um panorama sobre o campo da dança na gênese da 
nova nação, a análise evidencia como as formas e temáticas apresentadas ao público 
brasileiro refletiam processos de reestruturação estética e ideológica então promovi-
dos pelo regime maoísta. Ao situar a atração no contexto mais amplo da Guerra Fria, 
argumenta-se que sua singularidade não se resume à quebra do predomínio europeu 
nos intercâmbios cênicos brasileiros, mas se aprofunda quando a lógica interna de sua 
elaboração é desvelada. O intuito é, pois, iluminar as imbricações entre política cultural, 
diplomacia e recepção estética, contribuindo também para matizar a compreensão dos 
palcos brasileiros na década de 1950. 
Palavras-chave: dança; China; Guerra Fria; artes cênicas no Brasil; comunismo. 

Abstract: 
This article examines the choreographic components of the show Ópera de Pequim – 
Teatro Clássico da China, presented in Brazil in 1956, in order to understand its configu-
ration as an artistic product of the People’s Republic of China during its formative years. 
Drawing on an overview of the dance field at the inception of the new nation, the analysis 
demonstrates how the forms and themes seen by Brazilian audiences reflected process-
es of aesthetic and ideological revision then promoted by the Maoist regime. By situat-
ing the production within the broader context of the Cold War, the text argues that its 
singularity extends beyond disrupting the European predominance in Brazil’s theatrical 
exchanges, becoming even more pronounced once the internal logic of its conception is 
brought to light. The aim, therefore, is to illuminate the entanglements between cultural 
policy, diplomacy, and aesthetic reception, while also contributing to a more nuanced 
understanding of the Brazilian scene in the 1950s.
Keywords: dance; China; Cold War; performing arts in Brazil; communism. 

Resumen: 
Este artículo examina los componentes coreográficos del espectáculo Ópera de Pequim 
– Teatro clásico da China, presentado en Brasil en 1956, para comprender su configura-
ción como un producto artístico de la República Popular China en sus años formativos. 
A partir de un panorama sobre el campo de la danza en la génesis de la nueva nación, 
el análisis evidencia cómo las formas y temáticas ofrecidas al público brasileño refleja-
ban procesos de reconfiguración estética e ideológica entonces promovidos por el ré-
gimen maoísta. Al situar el espectáculo en el contexto más amplio de la Guerra Fría, se 
argumenta que su singularidad no se limita a la ruptura del predominio europeo en los 
intercambios escénicos brasileños, sino que se profundiza cuando se desvela la lógica 
interna de su elaboración. El propósito es, así, iluminar las imbricaciones entre política 
cultural, diplomacia y recepción estética, contribuyendo también a matizar la compren-
sión de los escenarios brasileños durante la década de 1950. 
Palabras clave: danza; China; Guerra Fría; artes escénicas en Brasil; comunismo.
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Introdução
Em 1956, o teatrólogo e jornalista Raimundo Magalhães Júnior descrevia 

a China como um longínquo território que, por séculos, teria sido apenas vislum-
brado por desbravadores como Marco Polo antes que enfim invertesse tal lógica 
para que pudesse, ela própria, “descobrir o mundo” (Magalhães Jr., 1956, p. 4). 
Parte de um artigo publicado no jornal paulista A Tribuna, a colocação afinava-se 
à calorosa recepção conferida à primeira turnê de uma trupe teatral profissional 
chinesa no Brasil, que, naquele instante, apresentava o espetáculo Ópera de Pe-
quim – Teatro clássico da China nos Theatros Municipais do Rio de Janeiro e de 
São Paulo.

Antes de lotar as plateias mais tradicionais do país e despertar uma 
vasta gama de comentários em jornais e revistas coetâneos, a atração havia 
sido banida. Viajando da República Popular da China, proclamada em 1949 
pelas forças lideradas por Mao Zedong, os artistas tiveram os seus vistos 
negados pelo Ministério das Relações Exteriores, sob suspeitas de espiona-
gem comunista. Segundo denúncias policiais, jamais propriamente substan-
ciadas, a decisão se basearia na descoberta de “um plano de propaganda 
subversivo no interior do estado de São Paulo, que deveria ser lançado quan-
do da [sua] chegada ao Brasil” (O Itamarati [...], 1956, p. 5). Graças a uma 
mobilização intelectual em favor da companhia e à sólida reputação na pro-
moção de temporadas estrangeiras da financiadora do espetáculo, a Empre-
sa Viggiani, a decisão não tardou a ser revertida (Santana, 2023, 2024). À luz 
da presença do grupo, Magalhães Júnior (1956, p. 4) relembrava a interdição 
inicial como uma insensatez, defendendo que nenhum real teor doutrinário 
poderia residir em “um espetáculo sem palavras, ou com palavras que para 
nós são ininteligíveis”.

Enlevado pela visualidade do conteúdo apresentado, ele ainda defendia que

o que vimos [...] não foi uma criação da China atual, mas uma 
representação do espírito da velha China, da China milenar, que 
já possuía uma civilização quando os gregos e os romanos mal 
acordavam para a sua...” (Magalhães Jr., 1956, p. 4). 

No mesmo diapasão, em um anúncio para o espetáculo com impressões 
elogiosas emitidas por nomes como Murilo Mendes e Thiago de Mello, o também 
poeta Augusto Frederico Schmidt declarava que as plateias veriam uma manifes-
tação “não da China de hoje, mas da velha China, da China milenar” (Anúncio, 
1956, p. 9). 

Tratava-se, todavia, de uma perfeita criação da China daqueles dias, que 
não falava de si somente a partir de matéria verbal e confiava em um repertório 
que em muito extrapolava, a despeito de seu título, a ópera de Pequim (Jingju, 
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em mandarim)2. Conforme revelam os programas (1956a; 1956b), as sessões 
alternavam peças encenadas nos parâmetros do gênero cênico, surgido no final 
do século XVIII, com números musicais e coreográficos. No prisma da dança, 
figuravam criações recentes, gestadas a partir de diretrizes estéticas da China 
revolucionária. Ademais, embora as alegações iniciais sobre uma conspiração 
comunista a ser deslanchada no interior paulista tivessem um fundo mirabolante, 
os sujeitos envolvidos na preparação e na execução da turnê respondiam às ma-
nobras diplomáticas do governo de Mao, ainda que a sua real atuação não tenha 
jamais sido conhecida pelo público local. 

Este artigo propõe uma análise do repertório do espetáculo Ópera de Pe-
quim – Teatro clássico da China para além da ópera de Pequim, rumo à compre-
ensão de sua estrutura como um produto da República Popular da China coetâ-
nea. Por meio de um panorama expositivo sobre o campo da dança nos primeiros 
anos do país, serão iluminadas as imbricações da atração vista pelos brasileiros 
com a remodelação formal e temática das artes chinesas então promovida pe-
los valores socialistas. Se a obra já se mostra bastante singular no paradigma 
de visitas de companhias estrangeiras aos nossos palcos, dominado até aquele 
instante por fluxos europeus, tal excepcionalidade se torna ainda mais inques-
tionável após o entendimento da lógica interna da atração. Espera-se, assim, 
contribuir não apenas para os estudos chineses em língua portuguesa, como, 
sobretudo, para uma visão mais matizada das artes da cena no Brasil durante a 
gênese da Guerra Fria. 

A ossatura de uma arte chinesa revolucionária 
No início da década de 1940, Mao Zedong encontrava-se em Yan’an, na 

província de Shaanxi, onde as tropas comunistas haviam se assentado durante 
o conflito civil com o Partido Nacionalista (Guomindang), irrompido em 1927. A 
violenta disputa entre ambas as forças pelo controle de uma China que adentra-
va a vida republicana após deixar longos séculos de um regime imperial, colap-
sado em 1911, foi interrompida para que os oponentes enfrentassem juntos as 
invasões japonesas, ao longo da Segunda Guerra Sino-Japonesa (1937-1945). 
A trégua não acarretou, contudo, no esmorecimento, tampouco na conciliação 
de seus valores, como bem exemplificam os discursos realizados no Fórum de 
Literatura e Artes de Yan’an (在延安文艺座谈会上的讲话), ocorrido em 1942.

2	  A ópera de Pequim é uma dentre as centenas de diferentes tipos de manifestações cêni-
cas originadas na China. Desenvolvidas em épocas e locais diversos, possuem, cada qual, espe-
cificidades em seus sistemas melódicos e línguas, aparentando-se na combinação, ao longo de 
toda a ação, de declamação, fala, acompanhamento musical, canto, pantomimas e movimentos 
coreografados. A designação corrente ‘óperas chinesas’ resulta de um ímpeto ocidentalizante de 
privilégio do aspecto musicado e em nada traduz o termo original, xiqu (戏曲). 
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Na ocasião, Mao analisou a ânsia comunista de “desenvolvimento correto 
de uma literatura e uma arte revolucionárias3” (Mao, 1980, p. 57), definindo ali as 
bases para a sua elaboração. A partir de um viés de classes, deveriam ser pro-
movidos conteúdos e formas ancorados no universo popular, necessariamente 
afastados das dinâmicas opressivas de elites passadas e presentes: 

Existe de fato algo como uma literatura e uma arte que servem 
aos exploradores e aos opressores. A literatura e a arte que ser-
vem à classe dos proprietários de terra são uma literatura e uma 
arte feudais, isto é, a literatura e a arte das classes dominantes 
na China durante uma era feudal. Esse tipo de literatura e arte 
ainda possui grande influência hoje. A literatura e a arte que ser-
vem aos burgueses são burguesas [...]. A literatura e a arte que 
servem ao imperialismo [...] são uma cultura para escravizados, 
ou uma literatura e uma arte para escravizados [...] a nova cultura 
da China neste momento é uma cultura anti-imperialista e anti-
feudal das massas populares sob o comando do proletariado. O 
que quer que genuinamente pertencer às massas deve estar sob 
a liderança das massas populares [...]. Não nos recusamos de 
todo a utilizar as velhas formas das classes feudais e burguesas, 
porém, em nossas mãos, essas velhas formas são reconstruídas 
e preenchidas de novo conteúdo para que se tornem também 
revolucionárias e sirvam ao povo (Mao, 1980, p. 64-65).

Na construção das engrenagens da tal nova cultura chinesa, segundo o 
líder, “pensamentos e emoções dos trabalhadores da literatura e da arte devem 
se unificar aos pensamentos e às emoções das grandes massas de proletários, 
camponeses e soldados” (Mao, 1980, p. 61). Por meio do contato direito com 
as expressões e os interesses populares, os criadores extrairiam e teceriam a 
sua matéria, utilizando “o que pertence aos próprios proletários, camponeses e 
soldados”, uma vez que “a tarefa de aprender com os proletários, camponeses e 
soldados precede a tarefa de educá-los” (Mao, 1980, p. 68). 

Nessa iniciativa, a prosa, a poesia, o teatro e as artes plásticas produzidos 
durante as dinastias imperiais, qualificados como heranças clássicas, ou mesmo 
obras estrangeiras que tanto serviram de inspiração na formação da república4, 
não seriam descartados, mas teriam a sua relevância regulada pela primazia das 
vozes das massas nacionais:

3	 Este e todos os trechos seguintes extraídos de bibliografia em língua estrangeira foram 
por mim traduzidos. 
4	  Cânones literários e teatrais estrangeiros desempenharam um papel fundamental no Mo-
vimento da Nova Cultura (新文化运动), desenrolado durante os anos 1910 e 1920. Para tal intelec-
tualidade, noções importadas sobretudo da Europa pavimentaram a rejeição ao confucionismo, a 
valorização do cientificismo e de noções democráticas, bem como a gênese do comunismo chi-
nês – encarados como vias de modernização de uma China emperrada pelas dinastias imperiais.
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Devemos absorver tais coisas com discernimento, empregan-
do-as como modelos do que podemos aprender a aceitar ou 
rejeitar quando processamos obras literárias e artísticas como 
formas conceptualizadas da literatura e da arte da vida popular 
em nosso tempo e espaço [...] Plágio, imitação ou transposição 
indiscriminados da literatura e da arte de pessoas mortas ou es-
trangeiras é um dogmatismo literário e artístico extremamente 
pernicioso (MAO, 1980, p. 69).

Filtrados para que fornecessem subsídios à causa popular, os cânones 
clássicos e internacionais auxiliariam, ainda, na elevação (提高) dos modos 
de compreensão e criação da produção revolucionária. Para uma população 
ainda majoritariamente iletrada e mergulhada na rotina de deslocamentos for-
çados, privações alimentares e demais agruras decorrentes dos conflitos em 
andamento, a literatura e as artes deveriam, inicialmente, ser de fácil e rápida 
apreensão e potencial para agitação, rumando, contudo, para desenvolvimen-
tos mais complexos: 

O povo demanda um material que possa alcançar camadas am-
plas, mas também demanda padrões mais altos, que sigam cres-
cendo mês a mês e ano a ano [...]. Ao elevar os padrões, pois, 
seguimos na base de alcançar um maior público; ao alcançar 
um maior público, nós seguimos o princípio de elevar os padrões 
(Mao, 1980, p. 71).

Chamados a observarem histórias, peças, bailados e canções circulantes 
em cidades e vilarejos espalhados pelo território, os artistas profissionais eram 
incentivados a cooperarem com os seus criadores em um processo de alimenta-
ção mútua, “auxiliando-os e guiando-os enquanto aprendem e se nutrem deles, 
reavivando e enriquecendo [...] a si próprios para que a sua profissão não se tor-
ne uma torre de marfim isolada das massas e do real” (Mao, 1980, p. 73). 

A vitória comunista contra o Partido Nacionalista viabilizaria que as no-
ções defendias em Yan’an passassem a ser implementadas de modo mais con-
sistente e sistemático a partir de 1949. Afinal, a nascente República Popular da 
China clamava por sua arte representativa, capaz de celebrar o êxito do povo 
comandado por Mao e pavimentar o seu regime. Enquanto as letras e a cena 
teatral já contavam com uma estrutura de profissionalização mais madura a ser 
empregada em tal direção, “para que a dança revolucionária movesse as pla-
teias na futura sociedade socialista, era preciso que alcançasse um maior nível 
artístico”, uma vez que faltavam grupos organizados de bailarinos e instituições 
de formação, defende Emily Wilcox (2019, p. 49). Os anos 1950 descortinariam, 
pois, uma era de franca efervescência.
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Rumo a uma dança de celebração comunista 
Durante a década de 1940, a frente comunista já passara a incentivar a 

difusão de suas pautas em manifestações dançadas, deslanchando uma es-
pécie de “novo movimento yangge”, explica Chang-tai Hung (2005). O termo 
yangge (秧歌) pode ser traduzido como ‘canção do broto de arroz’ e designa 
celebrações comumente realizadas no período do ano novo para afastar maus 
espíritos e atrair colheitas férteis. Originadas em comunidades rurais do norte 
da China, durante a Dinastia Song (960-1279), seguiram populares nos séculos 
seguintes. Guiadas por um indivíduo portando uma espécie de sombrinha (de-
nominado santou 伞头, literalmente ‘cabeça de sombrinha’), dezenas ou cen-
tenas de pessoas com vestes coloridas dançavam “conteúdos farsescos, in-
terpretados por palhaços, com movimentos provocantes” (Hung, 2005, p. 83), 
ao som de gongos, címbalos e instrumentos como a suona, enquanto peças 
curtas (yangge xi 秧歌戏, ou ‘peças de yangge’) acerca de temas cotidianos 
regionais costumavam ser encenadas. 

Embebidas no espírito do Fórum de Yan’an, surgiram as douzheng yangge 
(斗争秧歌), isto é, as ‘yangge de combate’, coreografias inspiradas nas antigas 
festividades campestres, reorientadas à temática de enfrentamento das opres-
sões perpetradas pelos invasores japoneses e pelas elites locais. 

Na dança reformada, a foice substituiu a sombrinha como a 
ferramenta de condução do condutor; novas personagens, 
como trabalhadores, camponeses e soldados tomaram o pro-
tagonismo, substituindo os papéis masculinos e femininos 
tradicionais. A parte dos palhaços cômicos foi abandonada, e 
momentos de flerte foram eliminados por serem considerados 
moralmente aversivos. 
[...] De forma geral, essas novas peças [...] eram usadas pelos 
comunistas como uma ferramenta política para retratar um para-
íso socialista em construção (Hung, 2005, p. 83).

Quando o conflito com o Guomindang foi retomado, de 1946 a 1949, as 
yangge de combate foram se alastrando por territórios do norte conforme as tro-
pas comunistas avançavam pela área, adquirindo em diferentes comunidades as 
suas próprias especificidades, como movimentos mais delicados ou vigorosos. 
“Nesse período, panfletos sobre as yangge foram distribuídos e comunistas dis-
farçados ensinavam a dança clandestinamente em campi universitários” (Hung, 
2005, p. 84). Não tardou para que a tática atraísse a atenção do Partido Nacio-
nalista, que baniu as danças, considerando-as meios de desestabilização de seu 
governo. Após a fundação da República Popular da China, entretanto, as novas 
yangge foram abraçadas como plataformas oficiais de exaltação da agenda de 
Mao, transformadas em “um notável veículo de propaganda, que o Partido Co-
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munista ativamente fez avançar pelas cidades para criar um senso eufórico de 
êxito” (Hung, 2005, p. 84). 

Já em 1950 os Ministérios da Propaganda e da Cultura assumiram a tarefa 
de disseminar o ideário do regime, e o ministro Shen Yanbing (também conheci-
do como Mao Dun) convocou dançarinos das yangge de combate de todo o país 
a irem para Beijing para divulgar o gênero no Festival da Primavera5. Instituía-se 
aí a tendência de exibição de coreografias em festividades oficiais, empreendida 
no decorrer de toda a década. A manobra visava cumprir, ventila Hung (2005, p. 
87), uma “história narrativa por meio de movimentos rítmicos”, segundo a qual 
contavam-se — ou melhor, dançavam-se: 

[...] as últimas realizações do Partido Comunista como um relato 
de sucesso dos comunistas ascendendo ao poder, da coragem 
do Exército de Libertação Popular6, do apoio resoluto do povo 
chinês, da liderança correta dos governantes e de um próspero 
futuro socialista para o país (Hung, 2005, p. 87).

Se as danças gozaram de rápido acolhimento em cenários rurais nos anos 
anteriores, na urbanidade, por sua vez, encontrariam maior resistência. Con-
quanto recalibradas, pareciam para os proletários da capital ainda demasiada-
mente campestres e pouco compatíveis com os interesses da classe. Ademais, 
devido à subtração de seus aspectos mais vivazes e orgânicos — como a comi-
cidade e a sensualidade — pela estética revolucionária, a sua gestualidade não 
raro foi encarada como simplória e repetitiva, com débil apelo popular. Para que 
mantivessem o potencial para a elevação preconizada por Mao e pudessem ser 
difundidas tanto no âmbito doméstico quanto na nova fase das disputas entre os 
comunistas e os nacionalistas, trilhada na esteira da Guerra Fria, as yangge de 
combate seriam direcionadas a outras modalidades dançadas. 

Uma dança chinesa para exportação 
Enquanto a China maoísta se constituía a partir da avaliação do que obscu-

recer ou reorientar dos legados culturais e artísticos ali desenvolvidos no escoar 
de centenas de séculos, o Guomindang se compreendia como o real detentor e 

5	 O Festival da Primavera (春节), mais conhecido internacionalmente como o ano novo chi-
nês, tem raízes milenares, ligadas a rituais agrários e ao ciclo lunar. A República Popular o insti-
tuiu como uma celebração basilar do calendário nacional, festejando-o na forma de atividades 
públicas de larga escala que insuflavam o espírito de unidade coletiva, tais como desfiles de rua e 
grandes apresentações artísticas. 
6	 O Exército de Libertação Popular foi criado pelo Partido Comunista, em 1927, como uma 
força guerrilheira de oposição ao Guomindang, então governante da República da China. Após 
1949, consolidou-se como a principal instituição militar e política da República Popular da China, 
garantindo o seu controle territorial, participando de processos de reforma agrária e atuando na 
Guerra da Coreia (1950-1953). 
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continuador da herança civilizacional chinesa. Exilado na ilha de Taiwan com mi-
lhares de apoiadores, o partido denunciava o regime instaurado em 1949 como 
ilegítimo, afirmando a validade estrita da República da China, ainda integrante 
da Organização das Nações Unidas e detentora majoritária dos laços diplomá-
ticos internacionais — como no caso do Brasil, que apenas transferiria as suas 
relações oficiais para a República Popular em 1974. Conscientes do imperativo 
de sedimentação de sua revolução entre seus próprios cidadãos e buscando a 
aceitação do restante do globo, os comunistas viram nas artes da cena o melhor 
dos instrumentos.

Como demonstra Nancy Guy (2005), as disputas entre os dois antagonis-
tas migraram dos campos de batalha para a diplomacia cultural, cabendo es-
sencialmente à ópera de Pequim representar o que de melhor haveria nas artes 
chinesas em múltiplas turnês pelo mundo, norteadas, em cada polo, por discur-
sos bastante distintos. Para a República da China, o gênero operava sob o signo 
do teatro nacional chinês, conforme já ocorrera em suas relações internacionais 
da década de 1930. Naqueles anos, com o apoio do Guomindang, Mei Lanfang7 
viajou ao Japão, Estados e União Soviética para promover uma China altiva e 
erudita, que adentrava a modernidade e a vida republicana sem abandonar a sua 
cultura característica (Goldstein, 1999). Nos anos 1950, a arte tornou a ser ofe-
recida pelos nacionalistas ao olhar estrangeiro como um produto apenas seu, 
necessariamente pervertida quando apresentada pelos comunistas8. 

A República Popular, por outro lado, empregou a ópera de Pequim para se 
afastar de uma faceta estritamente comunista — desejada no contexto interno, 
mas nada estratégica na arena internacional, cindida pelas tensões correntes 
entre os blocos capitalista e de esquerda. Sem o alto prestígio de uma teatrali-
dade que a precedia, a nação maoísta não poderia, por óbvio, circular com tan-
ta amplitude9. No entanto, diferentemente das turnês saídas de Taiwan — que 

7	 Mei Lanfang era, à época, e segue sendo considerado o maior astro da história dos palcos 
chineses. Especializado no repertório da ópera de Pequim, atuava como um nandan (男旦), ou 
seja, um homem especializado em papéis femininos. A prática remontava à interdição das mu-
lheres em cena, do final do século XVII ao início do XX. Apresentando-se na URSS, em 1935, Mei 
serviu de inspiração para que Bertolt Brecht cunhasse o conceito do ‘efeito de distanciamento’, 
quando também foi filmado pelo cineasta Sergei Eisenstein.
8	   A título de ilustração, quando o espetáculo Ópera de Pequim – Teatro clássico da China 
foi anunciado no Brasil, a Embaixada da República da China alegou, em uma nota publicada no 
jornal O Globo, que o seu conteúdo nada teria do real Jingju, sendo, em verdade, “uma espécie de 
ópera ‘sovietizada’ em todos os aspectos” (Nota [...], 1956, p. 12). 
9	 As colocações da República da China baseavam-se nas amplas modificações empreendi-
das pela República Popular da China nos cânones não apenas da ópera de Pequim, como também 
de todos os teatros chineses, para infundi-los na ideologia do Partido Comunista. Peças com con-
teúdos considerados favoráveis a figuras opressoras eram total ou parcialmente banidas, enredos 
eram reescritos para favorecer figuras representativas da classe trabalhadora, índices sobrenatu-
rais eram apagados por serem considerados supersticiosos, a prática dos nandans era abolida, 
entre outras mudanças formais e temáticas (Cf. Liu, 2021).  
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apostavam em programas compostos somente por peças montadas nos moldes 
do Jingju —, a maior parte dos espetáculos planejados pelo ideário comunista se 
aproveitava da rotulação clássica para também apresentar produtos sintoniza-
dos com os preceitos de Yan’an. Nessa dinâmica, emergiram o que Wilcox (2020) 
define como as ‘yangge da Guerra Fria’.

Tomando emprestados elementos mais variados, oriundos de locais que 
não haviam estado sob o direto controle maoísta durante a guerra civil, as yangge 
da Guerra Fria se distinguiam por sua “maior ênfase em técnicas de performance 
e em uma estética cênica profissionalizada” (Wilcox, 2020, p. 34), possibilitadas 
por uma série de iniciativas orientadas ao ímpeto de levar as manifestações re-
gionais para os palcos globais. Dentre as mais basilares estava a idealização, já 
em dezembro de 1949, do primeiro conjunto nacional chinês, na Academia Cen-
tral de Drama (中央戏剧学院), em Beijing, sob a liderança de Dai Ailian. 

Nascida em uma família chinesa residente em Trinidad e Tobago, Dai rece-
bera uma vasta formação em balé clássico e moderno em Londres, mudando-se 
posteriormente para a República Popular com o intuito de auxiliar no aprimora-
mento da dança chinesa por meio de um aparato institucional em acelerada ex-
pansão. Tal como ela própria, outros jovens profissionais foram chamados de ou-
tros países pelo Ministério da Cultura para integrar trupes e escolas emergentes. 
Paralelamente, dançarinos de comunidades étnicas minoritárias foram convida-
dos a se organizar em grupos formais, participar de eventos e festivais públicos e 
compor o corpo de ensino de academias fundadas para o compartilhamento de 
vocabulários corporais não-Han10. O propósito era menos a difusão de tradições 
estrangeiras consagradas, e muito mais a concepção de metologias pedagógi-
cas e arcabouços técnicos particulares, capazes de sustentar a criação de pro-
duções que agissem como reflexos de uma China harmônica em sua pluralidade. 

Nesse contexto, as yangge se expandiram e foram ressignificadas. Estre-
ando em festivais regionais, diversas danças folclóricas eram selecionadas para 
exibição em Beijing, onde se mesclavam às experimentações ali empreendidas. 
Gradualmente, o formato massivo, idealizado para grandes paradas militares, 
passou a ceder espaço a produções em menor escala, pensadas para serem as-
sistidas em palcos. As tantas realizações em tal frente escapam aos limites deste 
breve artigo e, aqui, interessam-nos especificamente as circunstâncias em torno 
das coreografias levadas para o Brasil, em 1956. 

Malgrado (con)fundida com a teatralidade encenada e chamada pelo pú-
blico carioca e paulista somente de Ópera de Pequim, a companhia visitante era 
a Trupe Artística da China (中国艺术团), formada por intérpretes do gênero teatral 
— que se firmariam como alguns dos mais renomados da Companhia Nacional 

10	 O extenso território chinês possui dezenas de minorias étnicas. Diferenciando-se mais 
ou menos entre si, cada uma desenvolveu seus próprios costumes, línguas ou dialetos, crenças e 
produções artísticas, contrastando-se ao grupo Han, não apenas demograficamente prevalescen-
te, como também predominante em termos políticos e culturais ao longo da história.
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de Ópera de Pequim (中国国家京剧院)11, como Du Jinfang, Li Shaochun e Yuan 
Shihai —, e membros do Teatro Artístico e Popular de Liaoning, responsáveis 
pelos números musicais e coreográficos. Os programas dos espetáculos (1956a; 
1956b) são imprecisos na nomeação desses componentes, indicando-os como 
‘solo de canto’, ‘música popular’ ou ‘dança popular’, sem quaisquer explicações 
sobre as suas estruturas. Dois itens, porém, são reconhecíveis: a Dança das fitas 
vermelhas e a Dança do lótus. 

Ambas absorviam movimentos de antigas yangge, somados à corporali-
dade dos xiqu, a partir de uma estética visionada pela coreana Choi Seung-hee 
(崔承喜, em chinês). Inspirada particularmente pela ópera de Pequim e a ópera 
Kun12 (Kunqu 昆曲), a bailarina e professora importou diversos dos gestos de 
tais manifestações — como as passadas ou a movimentação das mãos — para 
cunhar uma linhagem de dança menos camponesa e de pretensões mais for-
mais. Logo: 

Com o advento da dança xiqu, os coreógrafos chineses não mais 
se limitariam a escolher entre opções de yangge, danças de mi-
norias étnicas, movimentos vernaculares, ou balé ocidental [...] 
para criar novas obras. Ao contrário, eles podiam se voltar para 
as tradições teatrais locais da ópera de Pequim e do Kunqu, uti-
lizando um conjunto de técnicas especialmente adaptadas para 
dançarinos (Wilcox, 2019, p. 72).

A primeira obra de maior projeção em tais parâmetros foi a Dança das fitas 
vermelhas (红绸舞), executada por doze dançarinos da Trupe Artística da Cidade 
de Changchun (长春市文工团), em um festival em Beijing, em 1951. Despontan-
do como a favorita do público, a obra tinha como uma de suas mais notáveis ino-
vações a fusão “da técnica de faixas de seda usada nos xiqu com o trabalho de 
pés saltitantes e a vivacidade das yangge e de outras formas folclóricas” (Wilcox, 
2019, p. 73). No Jingju e Kunqu, os figurinos de determinados papéis femininos 
possuem longas mangas de seda, chamadas mangas d’água (水袖), que são ma-
nipuladas para produzirem efeitos visuais contínuos e ondulantes.

Na coreografia, homens e mulheres em vestimentas rurais agitavam ex-
tensas faixas, enquanto se moviam alegremente em formações intrincadas, por 
meio das quais desenhavam diversos padrões com as sedas vermelhas. Encan-
tados com a dança, grupos em toda a China clamaram pelo aprendizado de suas 

11	  A Companhia Nacional de Ópera de Pequim foi fundada na República Popular da China, 
em 1955. Em 2024, o grupo retornou à cena brasileira como parte das comemorações dos cin-
quenta anos do estabelecimento de relações diplomáticas entre o Brasil e a China. 
12	 O Kunqu tem origens na região de Kunshan, em meados do século XIV. Florescendo nos 
séculos seguintes, tornou-se a teatralidade preferida das elites intelectuais graças ao seu conteúdo 
literário, com extensos trechos cantados repletos de imagens poéticas. Diversas de suas melodias, 
movimentos coreográficos e enredos foram assimilados, posteriormente, pela ópera de Pequim.  
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técnicas, motivando a publicação, dois anos mais tarde, de um manual com dia-
gramas detalhados e instruções precisas para a manipulação das fitas, que rapi-
damente se popularizou país adentro. 

Tão logo conquistou o público chinês, ainda em 1951, a Dança das fitas 
vermelhas foi oferecida à apreciação estrangeira, no Festival Mundial da Ju-
ventude e dos Estudantes (FMJE). Criado em 1947 pela Federação Mundial da 
Juventude Democrática e a União Internacional de Estudantes, o evento reunia 
anualmente participantes de diversos países — especialmente os alinhados ao 
espectro socialista — para conferências políticas, apresentações artísticas e 
campeonatos esportivos. Ali premiada, a coreografia somou-se a outras dezenas 
de danças chinesas aplaudidas nesse contexto. A recepção positiva encorajou 
“comprometimentos com essa forma artística no plano doméstico, gerando um 
ciclo de reforço mútuo entre os festivais nacionais e as competições de dança 
dos FMJE”, argumenta Wilcox (2020, p. 36), que relembra ainda a relevância 
geral das atrações dançadas nacionais para a ideologia anti-imperialista e anti-
colonialista dos encontros: 

A República Popular da China não foi a única a utilizar a dan-
ça [...] como um componente central de sua programação nos 
FMJE. Já a partir de sua primeira edição, em Praga, registros jor-
nalísticos mencionam consistentemente performances de dan-
ça como uma atração primordial dessas reuniões. 
[...] Ao alinhar a dança [...] com valores políticos e culturais mais 
amplos – honrando as contribuições dos povos trabalhadores, 
alcançando um entendimento para além de barreiras culturais e 
promovendo o anticolonialismo e o anti-imperialismo –, os FMJE 
fizeram das danças folclóricas não apenas formas de entreteni-
mento, como também personificações de causas políticas. Des-
sa maneira, as yangge da Guerra Fria da China transcenderam as 
fronteiras da República Popular e participaram de uma rede inter-
nacional de práticas de performance nas quais danças nacionais 
representavam a cultura esquerdista (Wilcox, 2020, p. 36-37).

	Dentre as coreografias celebradas nos Festivais estava a Dança do lótus 
(荷花舞), dirigida por Dai Ailian. Conforme descreve a revista People’s China13, 

13	 A revista começou a ser publicada, com frequência quinzenal, em janeiro de 1950, pela 
Editora das Línguas Estrangeiras de Beijing. Produzida em chinês, inglês, russo, japonês, francês 
e indonésio, operava como uma vitrine de compilação e divulgação para a comunidade internacio-
nal dos feitos empreendidos pelo Partido Comunista nos campos da economia, política, ciência, 
agricultura, cultura e artes da República Popular. A edição anglófona, de maior distribuição pelo 
globo, foi renomeada como Peking Review em 1958. Em suas páginas, abundam, ao longo dos 
anos 1950, matérias sobre as atividades em torno da dança, evidenciando o valor da área para os 
chineses e o interesse de compartilhá-la com o mundo. Também são recorrentes artigos sobre os 
esforços de descoberta e estudo de produções artísticas de minorias étnicas e sua consequente 
incorporação em um repertório nacional. 
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tratava-se de uma adaptação de uma yangge da província de Shaanxi, no cen-
tro-norte do território, que simulava os movimentos de flores de lótus, com velas 
acesas. “O lótus, crescendo em beleza inigualável das profundezas de poças la-
macentas, é um símbolo de pureza. Tendo o lótus como o seu motivo principal, 
esta dança expressa a pura alegria dos camponeses quando colhem os frutos de 
seu trabalho na terra” (Lotus [...], 1955, p. 41). Exibida para trabalhadores das 
artes atuando conforme as diretrizes de Yan’an, em 1945, nas fronteiras de Sha-
anxi, Gansu e Ningxia, ela serviu de matéria para novas coreografias — como a 
elaborada por Dai para o FMJE de 1953, onde terminou premiada:

O sucesso que [a Dança do lótus] desfrutou tanto em casa quan-
to no exterior é um tributo aos esforços dos artistas profissionais, 
que, desde a libertação14, voltaram-se com atenção renovada e 
mais meios à sua disposição para o rico arcabouço das artes fol-
clóricas para o deleite artístico do povo (Lotus [...], 1955, p. 41).

	Nela, oito dançarinas simulam os movimentos das flores em águas agita-
das, quando uma nona componente, um lótus branco, soma-se a elas, junto com 
a chegada do vento e da chuva. Todas “zelosamente protegem umas às outras 
até que os céus se abram e possam dançar alegremente sob a luz do sol” (Lotus 
[...], 1955, p. 41), com vestes em tecidos delicados e fluidos. À semelhança da 
Dança das fitas vermelhas, a Dança do lótus também incorporava a gestualidade 
dos xiqu. Graças à colaboração com Ma Xianglin, intérprete de Kunqu que atuava 
na Academia de Drama de Beijing e na Escola de Dança de Beijing, Dai utilizou-se 
de movimentos típicos do gênero: “[...] as dançarinas balançam a parte superior 
de seus corpos em linhas lentas e graciosas e circundam o palco em passos 
rápidos e pequenos, parecendo estar flutuando, ambos elementos derivados da 
movimentação do Kunqu” (Wilcox, 2019, p. 80). 

	O triunfo na cena chinesa e em círculos de primazia da ideologia socia-
lista não bastaram, e, além da frequente participação nos FMJE, outras turnês 
mais amplas foram elaboradas. Em 1955, sob a direção geral de Zhang Zhixiang 
e Zhao Feng, a Trupe Artística da China estreou no II Festival International d’Art 
Dramatique de Paris, um evento anual que reunia companhias francesas de reno-
me, como a Comédie-Française, com convidados internacionais. Apresentando 
suas tradições cênicas próprias, em suas línguas originais, as trupes estrangei-
ras conferiam à programação ares plurais, cumprindo o propósito da iniciativa de 
afirmar a capital francesa como um eixo cosmopolita congregador das mais va-
riadas culturas — ou, como o slogan da empreitada definia, “o ponto de encontro 

14	  A despeito da ampla circulação de ideias de esquerda, a França não era um país alinha-
do ao bloco socialista e apenas reconheceria a República Popular da China em 1964. Ademais, 
a turnê tinha como um dos destinos a Inglaterra, que, na época, controlava Hong Kong e estava 
longe de manifestar simpatias por Beijing. Sobre as negociações em torno da temporada inglesa 
e a recepção das plateias londrinas, cf. Thorpe (2016).
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dos teatros do mundo” (Peslin, 2009, p. 55). Aclamados como o maior êxito da 
edição de 1955 (Quéant, 1956), os artistas chineses excursionaram também pela 
Bélgica, Países Baixos, Itália, Inglaterra, Noruega, Suíça, Hungria, Checoslová-
quia e Iugoslávia. No ano seguinte, com Chu Tunan substituindo Zhang, viajaram 
para o Chile, Argentina, Uruguai e Brasil. 

O espetáculo encenado na França contava com diversos dos mesmos pro-
fissionais e quase o mesmo conteúdo que seria visto pelas plateias do Rio e de 
São Paulo, tratando-se, pode-se dizer, de essencialmente a mesma atração. Que 
seja dito brevemente, a obra de 1956 partilhava até mesmo dos financiadores 
europeus: a Spectacles Lumbroso, administrada pelo empresário egípcio radica-
do em Paris, Fernand Lumbroso, e a Agência literária e artística parisiense para 
intercâmbios culturais (Agence Littéraire et artistique parisienne pour les échan-
ges culturels), fundada em 1953 pelos intelectuais de esquerda Louis Aragon e 
George Soria. Nos programas das sessões nos Theatros Municipais, ambos são 
creditados ao lado da Empresa Viggiani. 

Assim, a fórmula composta pela mistura de peças do repertório da ópera 
de Pequim com números de canto e dança fora, em verdade, definida na turnê eu-
ropeia para que pudesse agradar públicos que não necessariamente cultivassem 
um apreço pelas pautas maoístas15. Embora os programas brasileiros não tragam 
quaisquer descrições das danças, os documentos franceses resumem a Dança 
das fitas vermelhas como a “Evocação da alegria e da confiança do povo vitorioso. 
É popular em toda a China” (Programa [...], 1955, p. 69). Já a Dança do lótus é ex-
plicada como “Forte dança popular conhecida na China central. Evoca a juventude 
e a beleza, simbolizando a paz e a alegria” (Programa [...], 1955, p. 69). 

Enquanto a referência a um povo vitorioso estabelece uma alusão à as-
censão do Partido Comunista, a síntese da Dança do lótus é bem menos política, 
aproximando-se de valores mais universalizantes, como o belo e o harmonioso. 
De fato, “a dança apresenta poucos índices do realismo socialista [...], e não 
está nitidamente atrelada a temas comumente associados com a arte socialista, 
como a luta de classes, o militarismo, a agricultura ou a indústria” (Wilcox, 2019, 
p. 80). Ao contrário, o signo do lótus remete à religiosidade do budismo e ao 
universo cultural de uma civilização chinesa muito anterior à República Popular. 
Ou, como apontaram Raimundo Magalhães Jr. e Augusto Frederico Schmidt, a 
tal ‘velha China’. 

A despeito de uma descendência socialista menos dogmática ou explícita, 
a Dança do lótus foi apresentada nas comemorações oficiais dos vinte anos do 
Fórum de Literatura e Artes de Yan’an, em 1962, ratificando a sua filiação maoís-

15	    A despeito da ampla circulação de ideias de esquerda, a França não era um país alinha-
do ao bloco socialista e apenas reconheceria a República Popular da China em 1964. Ademais, 
a turnê tinha como um dos destinos a Inglaterra, que, na época, controlava Hong Kong e estava 
longe de manifestar simpatias por Beijing. Sobre as negociações em torno da temporada inglesa 
e a recepção das plateias londrinas, cf. Thorpe (2016).
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ta e sua trajetória frutífera, bem como a posição central do campo da dança em 
“performances da China como uma nação socialista” (Wilcox, 2019, p. 81) tanto 
para os próprios chineses quanto para os estrangeiros.  

Os palcos brasileiros veem a Nova China 
Certamente escapavam às plateias brasileiras do período os paradigmas 

de intervenção nas artes chinesas seguidos pelo regime de Mao. Para além de 
vagos temores de espiões comunistas, o efetivo envolvimento dos profissio-
nais da turnê com os governantes da República Popular não era conhecido. Zuo 
Xiaoyuan (2020, p. 77) revela que Zhou Enlai, premiê e ministro das Relações 
Exteriores do país, “revisou pessoalmente o programa” encenado na América do 
Sul, sem precisar, porém, quando a intervenção teria ocorrido, se já na seleção 
inicial dos possíveis componentes do repertório ou no reaproveitamento da pro-
gramação definida na temporada parisiense. 

De acordo com os relatos de um dos organizadores do II Festival Interna-
tional d’Art Dramatique, Claude Planson, a estrutura das sessões foi determinada 
apenas em seu encontro com os artistas chineses em Berna, por onde os visitan-
tes chegaram à Europa. Antes de sua estreia, o grupo apresentou aos anfitriões 
diversas obras, no decorrer de um dia inteiro animado por chá. Também presen-
te, o empresário Lumbroso (1991) conta que a trupe a princípio desejava uma 
encenação de longas horas, que foi imediatamente recusada pelos produtores 
devido à falta de apelo mais amplo. “Após intensos debates [...] o programa foi 
enfim definido”, relembra Planson, acrescentando que às peças de ópera de Pe-
quim, o expresso interesse real dos franceses, “tivemos que aceitar misturar três 
ou quatro balés modernos, que tinham ao menos o mérito de serem executados 
por moças deslumbrantes” (Planson, 1984, p. 33). Depreende-se daí o estatuto 
primordial das danças para os chineses, chanceladas por Zhou. 

Ademais, a direção geral da turnê europeia foi assinada por Zhang Zhi-
xiang, vice-ministro da Cultura. Na temporada na América do Sul, o cargo foi 
ocupado por Chu Tunan, presidente da Associação Popular Chinesa para a Ami-
zade com os Povos Estrangeiros (中国人民对外友好协会). Criada em 1954 e ain-
da existente, a instituição opera como uma organização popular (人民团体) de 
funcionamento tipicamente chinês, ou seja, é um órgão supervisionado pelo Par-
tido Comunista, com a participação de cidadãos em operações ordinárias. Sob a 
liderança de Chu, a iniciativa promoveu diversas atividades de intercâmbio cultu-
ral e intermediou tanto a ida de personalidades chinesas para o exterior quanto 
visitas de intelectuais estrangeiros à República Popular (Chu, 2014).  

Não se tratava, portanto, de um mero espetáculo saído da República Po-
pular da China, mas sim de uma produção constituída pela feitura em desenro-
lar de uma arte nacional revolucionária, revisada e balizada por governantes do 
jovem país para alcançar outros povos. O interesse chinês de vasto alcance em 



Esther Marinho Santana

Revista Sala Preta | Vol. 25 | n. 2 | 2026 208

muito se beneficiou de uma sessão especial oferecida no Ginásio Gilberto Car-
doso, o Maracanãzinho, ao final da temporada no Municipal do Rio de Janeiro, 
um recinto sabidamente elitizado. Com ingressos vendidos a preços bem mais 
baixos, em 23 de setembro de 1956, o espetáculo foi visto por mais de 20 mil 
espectadores e teve a sua renda destinada ao Natal das Pioneiras Sociais, um 
projeto filantrópico conduzido pela primeira-dama, Sarah Kubitschek. O exame 
dos papéis da Empresa Viggiani não revela os trâmites em torno dessa exibição, 
tampouco quem exatamente a teria idealizado, mas Dante Viggiani, administra-
dor do negócio, parece ter conduzido algo em tais moldes pela primeira vez16. 

Para os chineses, as vantagens eram inegáveis. Por um lado, o seu espe-
táculo era publicamente endossado pela esposa do presidente do Brasil, coroan-
do uma série de encontros privados com autoridades políticas na então capital 
nacional e em São Paulo, que incluíram o governador Jânio Quadros e o pró-
prio Juscelino Kubitschek (Santana, 2024). Por outro, a obra alcançava camadas 
mais abrangentes da sociedade local. Segundo o jornal Imprensa Popular noti-
ciou dias antes do evento, “a Ópera de Pequim vai ao povo” (Sob [...], 1956, p. 8), 
exaltando, no espírito de seu alinhamento editorial com as classes trabalhadoras, 
o acesso ampliado à atração. No mesmo tom, o suplemento Para Todos, dirigido 
por Jorge Amado, notório comunista com uma profícua relação com a República 
Popular desde a sua primeira ida, em 1952, celebrava que “No Maracanãzinho os 
chineses encontraram-se com o povo, com a gente da cidade, com aqueles que 
não puderam ir ao Municipal...” (Dias [...], 1956, p. 19). Na sucinta descrição da 
turnê publicada no compêndio《新中国对外文化交流史略》[Uma breve história 
dos intercâmbios culturais entre a Nova China e países estrangeiros] (1998), en-
quanto diversos detalhes estão ausentes, a apresentação no estádio é mencio-
nada, com tons laudatórios. 

Apesar de vultosa, a fortuna crítica do espetáculo revela o privilégio con-
ferido às peças da ópera de Pequim, alvo de comentários muito mais numerosos 
e substanciais. Às danças restam poucas observações superficiais, de enalte-
cimento de sua beleza plástica, como bem exemplifica o artigo de Magalhães 
Júnior (1956, p. 3): “Não nos lembramos de ter visto em tempo algum bailados 
mais belos que os da flor do lótus e o da faixas rubras, agitadas no ar em figuras 
de um dinamismo e uma graça sem par”. Convém relembrar que Magalhães Jú-
nior17 somava à sua carreira jornalística e teatral a atuação como vereador eleito 
pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), justificando-se aí, quiçá, a maior simpa-
tia à trupe manifesta em seus escritos. 

16	 A documentação do Acervo Dante Viggiani foi consultada presencialmente, no Centro de 
Documentação da Fundação de Artes – CEDOC/FUNARTE. 
17	 Alguns anos depois, em 1960, na companhia de Helena Silveira, Lygia Fagundes Telles, 
Sandro Polloni e Maria Della Costa, Magalhães Jr. seria convidado por autoridades chinesas para 
conhecer o país.
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A apreciação não se resumia, todavia, a inclinações à esquerda, como de-
monstra Renzo Massarani18. O compositor e crítico, que se envolvera com o fas-
cismo italiano antes de se mudar para o Brasil, elogiou os intérpretes da Dança 
das fitas vermelhas por seus movimentos “com uma graça incrível, fazendo viver, 
pulsar, vibrar no ar [...] suas grandes fitas com um sincronismo perfeito, e com 
resultados pictóricos entusiasmantes”, assim como as dançarinas da Dança do 
lótus, que “flutuam sobre um lago ideal, levando consigo seu verde bloco de terra 
preso às raízes: graciosíssimo” (Massarani, 1956, p. 8). Do mesmo modo, Eurico 
Nogueira França elogiava:

[...] a maravilhosa dança das fitas vermelhas, de uma força deco-
rativa inenarrável, pois não há palavras para descrever a virtuosi-
dade, a beleza, a variedade caleidoscópica que, manejadas por 
moças e rapazes, assumiam as suas formas no espaço (França, 
1956, p. 13). 

	Em direção oposta e mais solitária, Ayres de Andrade (1956, p. 3) não se 
deixou seduzir pela Dança das fitas vermelhas, e viu a Dança do lótus como “bem 
pouco chinesa. Concessão ao gosto universal”. Em uma matéria um tanto folheti-
nesca sobre um passeio dos artistas à ilha do Brocoió a convite do prefeito do Rio 
de Janeiro, Negrão de Lima, o Ultima Hora retomou a impressão dos supostos 
ares não chineses da coreografia, revelando que “aproveitamos a oportunidade 
para esclarecer uma dúvida levantada por alguns críticos que consideram a ‘Dan-
ça dos Lotus’ como sendo de essência mais ocidental do que chinesa”, e citando, 
então, os apontamentos de duas bailarinas da trupe de que os elementos da 
coreografia “foram tirados de uma dança popular [...] Nada representa melhor a 
nossa arte do que a ‘Dança dos Lotus’, apesar das modificações que foram fei-
tas” (Três [...], 1956, p. 3). 

Ainda que os comentários voltados aos números coreográficos empalide-
çam diante da atenção suscitada pelo repertório da ópera de Pequim, tal escas-
sez é, por si mesma, um dado significativo, que expõe o alheamento dos especta-
dores do desenvolvimento coreográfico definido pelas movimentações em curso 
na República Popular da China e as maneiras como a opacidade das dimensões 
efetivamente maoístas do espetáculo terminaram por operar em seu favor. 

18	 A fortuna crítica do espetáculo, como um todo, não terminou exatamente definida por pa-
râmetros ideológicos. Embora publicações orientadas à esquerda apresentassem discursos mais 
efusivos, como a Imprensa Popular, ou mesmo dedicassem maior espaço à cobertura do evento, 
como a Para Todos em um número temático especial, jornais historicamente mais conservadores 
também cobriram a vinda chinesa em suas colunas teatrais e musicais, frequentemente positivas. 
É o caso, por exemplo, de textos veiculados em veículos próximos a grupos políticos e econô-
micos hegemônicos como Jornal do Brasil, Diário de Notícias, O Globo, O Estado de São Paulo, 
Correio Paulistano e A Tribuna. Também o impacto da atração no horizonte público ultrapassou 
círculos avizinhados do socialismo/comunismo (Santana, 2024). 
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Um imaginário corporificado 
As diversas iniciativas estruturadas em Yan’an e sistematicamente apro-

fundadas após 1949 levaram ao surgimento de produções artísticas cujas filia-
ções socialistas poderiam não saltar aos olhos, mas que apenas foram factíveis 
pelo aparato institucional do Partido Comunista. Isto é, os diálogos entre formas 
camponesas e urbanas, a imbricação entre o fazer popular e a emergência de es-
colas e universidades, a organização de conjuntos profissionais e o oferecimento 
de festivais nacionais convergiram na profusão criativa que encontrou nos palcos 
internacionais um de seus mais estratégicos desdobramentos.

“Obras como a Dança das fitas vermelhas e a Dança do lótus seguiram 
funcionando como símbolos da cultura socialista chinesa no polo doméstico e 
internacional até o final dos anos 1950 e início dos 1960” (Wilcox, 2019, p. 81). 
Ao serem mobilizadas pelo Partido Comunista para representarem a China por 
diferentes continentes, essas danças não constituíam veículos explícitos de pro-
moção ideológica ou ferramentas imediatas de agitação e propaganda, mas lo-
gravam entregar ao olhar estrangeiro a nova faceta do imaginário nacional da 
República Popular. Muito mais do que chamados revolucionários direcionados 
aos espectadores, eram, primordialmente, mecanismos táticos para a projeção 
dos sujeitos e valores que engendravam uma nova China e para o trânsito de seus 
agentes por um mundo seccionado pela bipolaridade da Guerra Fria.

A presença de uma trupe fruto de tais políticas e práticas no Brasil, a pou-
cos anos do início de uma ditadura civil-militar que dificultaria, quando não pu-
niria violentamente, laços com ideários de esquerda, mostra-se, assim, extraor-
dinária. Igualmente ímpar foi o programa exibido pelos artistas, com conteúdos 
até então jamais vistos, cujas origens, continuidades e transformações são ainda 
hoje virtualmente ignotas pelas plateias e estudiosos brasileiros. Ao longo dos 
anos 1960, as intervenções no campo da dança na República Popular passariam 
por outras mudanças, ancoradas na Revolução Cultural (1966-1976), quando a 
ampla mobilidade dos artistas cênicos chineses como agentes de diplomacia 
cultural, promovida na década anterior, seria interrompida. 

Atualmente, a China se destaca como uma das maiores potências do 
globo, pouco trazendo à memória a imagem da jovem nação que, na gênese 
de seu estabelecimento, tanto se empenhou em articular estratégias culturais e 
diplomáticas para contornar a sua marginalidade e buscar legitimidade global, 
fazendo de suas artes da cena o palco ideal para a apresentação, afirmação e 
representação de um novo sistema. Reconstituir e contextualizar a presença da 
Trupe Artística da China no Rio de Janeiro e em São Paulo da década de 1950 
é recuperar não apenas um episódio ignorado pela história e historiografia dos 
palcos brasileiros, como também a substância estética e política dos corpos que 
a protagonizaram.
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